
  

  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº. 012/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2026 

 

O MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA, Estado do Paraná, torna público que fará realizar licitação, 

sob a modalidade de CONCORRÊNCIA, por meio eletrônico, no modo de disputa ABERTO, sob o n.º 

xxxxxx/2026, com o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na forma da Lei nº. 

14.133/2021 de 1° de abril e 2021, Lei Complementar Nº. 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, alterada 

pela Lei Complementar Nº. 147/2014 Lei Federal Nº. 12.846/13 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos para 

executar o Projeto de Trabalho Social (PTS), no âmbito do Termo de Compromisso nº 

970901/2024/MCIDADES/CAIXA, vinculado ao Programa Minha Casa, Minha Vida MCMV/FNHIS Sub-50, 

conforme as diretrizes estabelecidas na Portaria MCidades nº 1416/2023, na Portaria MCidades nº 75/2025 

e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32/2024 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Concorrência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços técnicos para elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social (PTS), 

no âmbito do Termo de Compromisso nº 970901/2024/MCIDADES/CAIXA, vinculado ao 

Programa Minha Casa, Minha Vida MCMV/FNHIS Sub-50, conforme as diretrizes estabelecidas na 

Portaria MCidades nº 1416/2023, na Portaria MCidades nº 75/2025 e na Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 32/2024, parte integrante deste Edital. 

1.2. O orçamento é de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

1.4. O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL, observando-se a 

demonstração prévia da qualificação técnica de caráter estritamente eliminatório, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e das normas operacionais aplicáveis. 
 

2.     DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 

2.1. A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o 

Sistema www.bll.org.br, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo providenciar o 

seu credenciamento junto ao referido sistema no sítio antes indicado para obtenção da chave de 

identificação e da senha antes da data determinada para a realização da Concorrência Eletrônica. 
 

3.     DA DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 

3.1. A concorrência eletrônica será realizada no dia 17/11/2026 às 08:30 horas através da 
plataforma da BLL 

 

4.     DAS RETIFICAÇÕES, ADIAMENTO OU REVOGAÇÃO: 

4.1 As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos meios 

de divulgação do Edital. 



  

  

4.2 A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de 

interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por 

estes motivos. 

4.3 As licitantes interessadas poderão obter na íntegra o presente Edital e seus anexos no 

endereço eletrônico www.bll.org.br ou pelo site da Prefeitura de Clevelândia no endereço 

eletrônico www.clevelandia.atende.net. 

4.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser solicitados 

através em campo específico da plataforma BLL - www.bll.org.br, até 3 (três) dias úteis anteriores 

à data fixada para abertura da sessão pública. 

4.5 O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos 

serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração. 

4.6 Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública por meio eletrônico, em campo específico da Plataforma BLL 

www.bll.org.br. 

4.7 Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

recebimento da impugnação. 

4.8 A impugnação possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

4.9 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 
 

5.     DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO: 

5.1. No dia 17 de novembro de 2026 às 08:30 horas, o Agente de Contratação iniciará a sessão 

pública, na forma ELETRÔNICA da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 012/2026, no endereço 

eletrônico www.bll.org.br. 

5.2. Data limite para encaminhar as propostas será o mesmo dia da concorrência, sendo que até 10 

(dez) minutos antes do início da sessão pública. 

5.3. No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro 

dia útil posterior, no mesmo horário e local, saldo designação expressa de outra data pelo Agente 

de Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
  

6.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

6.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado junto ao 

provedor do sistema Plataforma BLL - www.bll.org.br. 
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6.2. Para participação na Concorrência Eletrônica, a licitante deverá manifestar, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 

em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

6.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar 

inicialmente o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste 

qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e 

aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo à Concorrência Eletrônica e que 

se responsabiliza pela origem e procedência dos bens que cotar. 

6.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados na Concorrência Eletrônica por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao 

sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

6.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

Concorrência Eletrônica. 

6.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes ao certame. 

6.7. Não serão admitidas nesta licitação as empresas inidôneas pela Administração Direta ou 

Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados com 

proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992 e alterações posteriores. 

6.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n. º 8.538, de 2015. 

6.9. Será permitida a participação em consórcio, sujeita às seguintes regras: 

6.9.1. As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso 

de constituição de consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será 

responsável principal, perante o Município de Clevelândia, pelos atos praticados pelo Consórcio, 

sem prejuízo da responsabilidade solidária por meio do referido instrumento a empresa líder terá 

poderes para requerer, transigir, receber e dar quitação. 

6.9.2. Apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação relativa à habilitação jurídica, 

à qualificação técnica, à qualificação econômico–financeira, à regularidade fiscal e à regularidade 

trabalhista. As consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico–financeiros, 

estes últimos na proporção da respectiva participação no Consórcio, para o fim de atingir os limites 

fixados neste Edital relativamente à qualificação técnica e econômico–financeira. Não será 

admitida, contudo, a soma de índices de liquidez e endividamento, para fins de qualificação 

econômico–financeira; 



  

  

6.9.3. As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por 

intermédio de mais de um consórcio; 

6.9.4. As empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase da licitação quanto na da execução do Contrato; 

6.9.5. O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e 

registro antes da celebração do Contrato. 

6.9.6. Não há limite máximo para o número de empresas consorciadas. 

6.10. As operações societárias promovidas por sociedades empresariais isoladamente ou por 

aquelas participantes de consórcio ou as alterações de composição de consórcio deverão ser 

submetidas à análise da Município de Clevelândia, para aferição da manutenção das condições de 

habilitação ou verificação de suas implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser extinto em 

qualquer hipótese de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento. A substituição e o 

ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pelo Município de 

Clevelândia e será condicionada à comprovação de que a empresa substituta/ingressante preenche 

os requisitos exigidos para habilitação jurídica e de regularidades fiscal, social e trabalhista, além da 

comprovação de que o consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos originários para efeito de 

habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico–financeira 

apresentados à ocasião do certame. 

6.11. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.12. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.13. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. As empresas estrangeiras que não 

funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma 

de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 

6.15. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve 

informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação 

e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 



  

  

6.16. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes ao certame. 
 

7.     DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento está disponibilizado no 
endereço eletrônico www.bll.org.br. 

7.2. O credenciamento dar–se–á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e 
intransferível, para acesso a Plataforma BLL - www.bll.org.br. 

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da licitante 
e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar 
transações inerentes à Concorrência. 

7.4. É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer 
transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema 
ou ao Município, promotor da presente licitação, responsabilidades por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

8.     DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO 

8.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública prevista neste edital, e documentação técnica, quando exigida no 
Termo de Referência/Projetos. 

8.1.1. A etapa de que trata esse item será encerrada com a abertura da sessão pública. 

8.1.2. As propostas de preço serão ofertadas com base no valor global do objeto licitado. 

8.2. As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de habilitação 
inseridos no sistema até a abertura da sessão pública da presente licitação. 

8.2.1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

8.2.2. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, em formato digital. 

8.2.3. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para fins de classificação. 

8.2.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser 

file:///C:/Users/Clevelândia/Downloads/www.bll.org.br
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.2.5. Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

8.3. No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), 
incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo 
obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os seus empregados e respectivos 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como todos os tributos, 
encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, multas, e 
outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não 
especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação. 

8.4. O valor total da proposta, acrescido dos valores devidos a título de contribuição 
previdenciária, na forma do item anterior, será considerado apenas para efeito de comparação 
com o valor das propostas apresentadas pelas demais licitantes, no momento do seu julgamento. 

8.5. O valor devido título de contraprestação pela execução das obras e/ou serviços será obtido 
mediante a dedução do valor total da proposta do montante do valor devido a título de 
contribuição previdenciária, o qual deverá ser recolhido à entidade competente, na forma da 
legislação. 

8.6. Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo 
de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme disposto em regulamento. 

8.7. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou 
má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–se–á que os preços propostos são 
completos e suficientes para pagar todo o objeto contratado. 

8.8. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços ofertados 
na fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, quando solicitada 
a fazê–lo pelo Agente de Contratação. 

c8.10. Exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021. 

8.11. As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. O 
Município de Clevelândia/PR, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer 
que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus resultados. 

8.12. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

9.  ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 



  

  

9.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo Agente de 
Contratação com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

9.1.1. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha. 

9.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre Agente de 
Contratação e os licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.3. Serão desclassificadas as propostas: 

9.3.1. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

9.3.2. Que contiverem vícios insanáveis; 

9.3.3. Que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação; 

9.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 

9.3.5. Que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do Edital; 

9.3.6. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

9.3.7. Que por ação da licitante ofertante contenha elementos que permitam a sua identificação; 

9.3.9. Cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica exigida no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 

9.3.10. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 

9.3.11. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste edital, conforme as especificidades do 
mercado correspondente (art. 59, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.4. Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória pelo sistema 
contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas desclassificadas mediante decisão 
motivada do Agente de Contratação. 

9.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de 
Contratação, sendo que somente estas participarão da etapa de lances. 

9.6. A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os 
autores das propostas classificadas. 

9.7. Para a etapa de lances nesta concorrência eletrônica, será adotado o modo de disputa aberto. 

9.8. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do 
seu lance e do valor consignado no registro. 



  

  

9.9. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação pertinentes. 

9.9.1. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.9.2. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.9.3. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

9.9.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente 
justificada e aceita pelo Agente de Contratação, sujeitando–se a licitante às penalidades previstas 
no edital. 

9.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos. 

9.10.1. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de 5 (cinco) minutos, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 

10.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço global, 
sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao final da etapa de lances da 
concorrência eletrônica, tenha apresentado lance(s) cujo(s) valor(es) seja(m) igual(is) ou 
inferior(es) ao(s) previsto(s) para o item na estimativa orçamentária. 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

10.3. Haverá um prazo de mínimo de quatro horas, contado da solicitação do Agente de 
Contratação no sistema, para envio da proposta, e se necessário, dos documentos 
complementares, conforme o edital, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

10.4. O Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor 
valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação da proposta ou 
do lance de menor valor. 

10.5. Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Agente de Contratação e sua 
Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se a oferta da licitante é viável, dando–
lhe a oportunidade de comprovar, documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com 
os de mercado e os coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto licitado. 

10.6. O Município de Clevelândia poderá requisitar, a qualquer momento, em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, demonstração (ões) do(s) serviço(s) objeto da presente licitação, na 
forma do Termo de Referência/Projeto Básico. 



  

  

10.6.1. Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas demonstrações e as 
especificações deste Edital e/ou do Termo de Referência/Projeto Básico, as propostas serão 
desclassificadas. 

10.6.2. Na hipótese de não realização ou de rejeição da demonstração apresentada pelo primeiro 
colocado, serão convocados os licitantes subsequentes na ordem de classificação provisória. 

10.7. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Agente de Contratação poderá fixar 
às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas, corrigida das 
causas de sua desclassificação. 

10.8. Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor valor, passará o Agente 
de Contratação ao julgamento da habilitação observando as seguintes diretrizes: 

10.8.1. O Agente de Contratação deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a permanência, no certame, de licitante 
declarada suspensa de participar em licitações, impedida de contratar com a Administração ou 
declarada inidônea. 

10.8.2. O Agente de Contratação verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante 
detentora da oferta de menor valor, por meio de consulta online ao Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como apreciará a documentação complementar descrita 
no item de habilitação edital; 

10.8.3. Caso os dados e informações existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF não atendam aos requisitos estabelecidos na habilitação deste edital, o 
Agente de Contratação verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas 
mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar adequados; 

10.8.3.1. Essa verificação será registrada pelo Agente de Contratação na ata da sessão pública, 
devendo ser anexados aos autos do processo administrativo respectivo os documentos obtidos 
por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

10.8.4. A(s) licitante(s) deverá(ão) remeter sua documentação de habilitação em arquivo único 
compactado, nos termos do edital. Na hipótese de necessidade de envio de documentos 
complementares após o julgamento da proposta, os documentos serão enviados em formato 
digital, via Sistema BLL, conforme descrito em edital. 

10.8.5. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento que trata o item 11.2.3. A sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.8.6. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos equipamentos 
ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere o item 10.8.7. Na 
hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada. 

10.8.8. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame. 

10.9. Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado para a contratação 
conforme o edital, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, negociará com o seu 



  

  

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 
e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos 
de habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

10.9.1. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 
apresentação de planilha de composição de preços, essa deverá ser encaminhada exclusivamente 
via sistema, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, nos termos do item 13.3. 

10.9.2. Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Agente de Contratação, após 
negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, decidirá sobre a aceitabilidade das 
propostas e, em caso positivo, observará quanto à verificação e comprovação da habilitação, o 
procedimento previsto no item 13.8. 

10.10. Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, o Agente de Contratação poderá fixar o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, corrigida das causas de suas 
inabilitações. 

10.11. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os atos e 
ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico do 
Sistema BLL. 

10.12. Encerrada a sessão pública, a licitante declarada vencedora deverá apresentar, ao 
Município de Clevelândia, a documentação de habilitação antes encaminhada por meio do Sistema 
BLL. Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser apresentados no original ou em cópia 
reprográfica autenticada em ambos os lados, frente e verso, se este último contiver notações ou 
outras informações relevantes, rubricados pelo representante legal da licitante, em qualquer caso, 
e acompanhados das respectivas certidões de publicação no órgão da imprensa oficial, quando for 
o caso. As folhas da documentação serão numeradas em ordem crescente e não poderão conter 
rasuras ou entrelinhas. Na hipótese de falta de numeração, numeração equivocada ou ainda 
inexistência de rubrica do representante legal nas folhas de documentação, poderá o Agente de 
Contratação solicitar ao representante da empresa, devidamente identificado e que tenha poderes 
para tanto, que sane a incorreção. Somente a falta de representante legal ou a sua recusa em 
atender ao solicitado é causa suficiente para inabilitação da licitante. 

 

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 12.12 deste Edital, 
mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à: 

11.1.1. Documentação relativa à habilitação jurídica; 

11.1.2. Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 

11.1.3. Documentação relativa à habilitação fiscal; 

11.1.4. Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 

11.1.5. Documentação relativa à qualificação técnica. 



  

  

11.1.5.1. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 
equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

11.2. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, 
exceto nos casos admitidos pela legislação. 

11.3. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 
declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 
específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados até a data da realização da licitação. 

11.4. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação. 

11.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 
diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

12.   HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.1. Registro comercial, no caso de empresário individual; 

12.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 
eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 
documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

12.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 

12.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

12.5. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

 

13. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

13.1. A comprovação da saúde financeira da licitante, dimensionada proporcionalmente ao valor 
estimado de R$ 65.000,00, far-se-á por meio de:  

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação; 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigível, 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes provisórios, admitindo-se 
balanço de abertura para empresas constituídas no exercício em curso; 



  

  

c) certidão simplificada emitida pela Junta Comercial competente da sede ou domicílio de origem 
da proponente; 

d) comprovação documental de patrimônio líquido correspondente a no mínimo 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, caso a empresa apresente índices de liquidez inferiores 
a 1 (um). 

 

14. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

14.1. A empresa CONTRATADA deverá comprovar, entre suas finalidades estatutárias, atuação na 
área de Trabalho Social, bem como experiência comprovada na execução de projetos vinculados 
a programas habitacionais voltados à população de baixa renda. Deverá, ainda, dispor de equipe 
técnica compatível com a complexidade e as exigências do objeto contratado, composta, no 
mínimo, por: 

14.1.1. 1 (um) Coordenador Técnico do Trabalho Social, com formação de nível superior 
(preferencialmente em Serviço Social, Psicologia, Pedagogia ou Ciências Sociais), registro em 
conselho profissional quando exigido por lei, e experiência mínima de 3 (três) anos em 
planejamento ou execução de ações de Trabalho Social, mobilização comunitária ou educação 
popular, com foco em habitação, saneamento básico ou desenvolvimento territorial; 

14.1.2. 1 (um) Mobilizador Social, preferencialmente com vínculo comunitário com a área de 
intervenção (liderança local ou morador do território), com perfil adequado para articulação direta 
com as famílias beneficiárias.  

14.2. Como comprovação de capacidade técnica, a empresa deverá apresentar declarações ou 
atestados de capacidade técnica, emitidos por instituições contratantes, contendo: 

14.2.1. Identificação do CONTRATANTE e da CONTRATADA; Descrição detalhada dos serviços 
executados; Período de execução; 

✓ Avaliação sobre a qualidade dos serviços e os resultado alcançados; 

✓ Informações sobre a equipe e os recursos mobilizados; 

✓ Registro do cumprimento de prazos e obrigações contratuais. 

14.3. Para a comprovação da qualificação da equipe técnica, deverão ser apresentados: Cópia do 
diploma de curso superior reconhecido pelo MEC (para o Coordenador Técnico); 

14.4. Documentação que comprove vínculo e experiência profissional, contratos de prestação de 
serviço ou documento equivalente. 

14.5. Antes do início das atividades, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE a 
relação nominal da equipe técnica, com respectivas formações, atribuições designadas e registros 
profissionais. 

14.6. Quaisquer substituições na equipe deverão ser previamente comunicadas ao CONTRATANTE 
e autorizadas formalmente, mediante apresentação de documentação comprobatória de 
qualificação equivalente ou superior. Tais substituições não poderão justificar atrasos no 
cronograma nem acarretar custos adicionais ao CONTRATANTE. 



  

  

14.7. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

14.8.  Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

14.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma 
da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

14.10. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021). 

 

15.     PAGAMENTO 

15.1. RECEBIMENTO: 

15.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega/execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

15.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 
CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

15.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos serviços executados e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

15.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

15.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou 
quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal relativamente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para fins de liquidação e pagamento. 

15.1.6. O prazo para solução, pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do 
objeto, bem como para saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, não 
será computado para fins de recebimento definitivo. 

15.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos serviços executados, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

15.2. PAGAMENTOS: 



  

  

15.2.1. Os pagamentos serão realizados conforme o Cronograma Físico-Financeiro aprovado, 
acompanhando a evolução das atividades e a entrega dos produtos contratados, de modo a 
assegurar a correspondência entre os desembolsos realizados e o efetivo progresso dos trabalhos. 

15.2.2. Os pagamentos serão realizados exclusivamente pelos serviços efetivamente prestados e 
pelos produtos efetivamente entregues, conforme o cronograma e a metodologia aprovados pela 
gestão do contrato. 

15.2.3. Os serviços que não estiverem em conformidade com as especificações deste Termo de 
Referência não serão objeto de faturamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à 
CONTRATADA. 

15.2.4. A simples inserção da medição dos serviços na plataforma TransfereGov ou o protocolo dos 
respectivos documentos não implicará aceitação automática para pagamento, o qual ficará 
condicionado à prévia verificação e aprovação pela gestão contratual. Identificadas não 
conformidades, a CONTRATADA será notificada para promover as correções necessárias. 

15.2.5. Após a aprovação da medição, a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal em nome do 
CONTRATANTE, observando todos os requisitos formais necessários ao processamento do 
pagamento, incluindo data, CNPJ, valor e descrição detalhada dos serviços efetivamente prestados. 

 

  

16. RECURSOS 

16.1. Divulgada a vencedora, o Agente de Contratação informará às licitantes, por meio de 
mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor 
recurso, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em campo próprio do sistema, 
no prazo concedido na sessão pública. 

16.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso. 

16.3. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a oportunidade de 
apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do término do prazo da 
recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

16.4. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e 
exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos no 
item anterior. 

16.5. A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como consequência, 
a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública. 

16.6. Os recursos serão dirigidos ao Agente de Contratação, que poderá reconsiderar seu ato no 
prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente 
instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento. 

16.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 



  

  

16.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento 
licitatório. 

16.9. Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de contrato. 
  

17.  ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1. Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos eventualmente 
interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 

17.2. Integra o presente Edital a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão as relações entre 
o Município de Clevelândia e a ADJUDICATÁRIA. 

17.3. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, será a licitante 
vencedora convocada, com antecedência mínima de dois dias úteis, pelo Município de Clevelândia, 
para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente, ciente de que deverá 
comparecer no endereço informado, podendo, na impossibilidade de comparecimento do seu 
representante legal, enviar mandatário munido da respectiva procuração, por instrumento público 
ou particular, com firma reconhecida, e da via original do documento de identidade e do cartão do 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para a assinatura 
de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento equivalente. 

17.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pelo Município de Clevelândia. 

17.4. Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou de retirar o instrumento equivalente no 
prazo assinalado, poderá o Agente de Contratação, independentemente da aplicação das sanções 
administrativas à faltosa, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem 
de classificação, e assim, sucessivamente. 

17.5. A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da retirada do 
instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para habilitação no Edital. 

17.7. A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos 
e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes 
de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, 
em especial, mas não limitado, aos concessionários de serviços públicos, em virtude da execução do 
objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores. 

17.8. No momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, a 
ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, quando couber, relação nominal de seus empregados, com a 
devida documentação comprobatória, demonstrando cumprir o disposto nas políticas de inclusão 
estabelecidas na legislação em vigor. 

17.9. Sendo a ADJUDICATÁRIA microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Regime 
Simplificado de Tributação – SIMPLES deverá apresentar cópia da comunicação encaminhada à 
Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, informando acerca da 
assinatura do contrato de prestação de serviços com fornecimento de mão–de–obra, no prazo 
previsto no art. 30, § 1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/06. 



  

  

17.10. O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não 
eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos serviços prestados. 

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

18.1. A seleção da empresa executora será realizada por meio de procedimento de contratação 
pública em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, considerando como critérios 
fundamentais para julgamento: 

18.1.1. Experiência comprovada da empresa na execução de projetos similares; 

18.1.2. Qualificação técnica da equipe designada para o objeto; 

18.1.3. Proposta financeira, observada a compatibilidade com os preços praticados no mercado e 
com a planilha orçamentária deste Termo de Referência. 

18.1.4. A proposta apresentada pela empresa CONTRATADA deverá abranger todos os custos diretos 
e indiretos envolvidos na execução dos serviços, conforme especificações constantes deste Termo de 
Referência e de seus anexos, representando a remuneração total e integral pelo cumprimento do 
contrato. 

18.1.5. Adicionalmente, a empresa selecionada deverá estar regularmente cadastrada no módulo de 
cadastros da plataforma TransfereGov.br, condição indispensável para a formalização da contratação 
e execução do objeto. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

19.1. Compete à CONTRATANTE: 
19.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 
19.1.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto, por servidor ou comissão, especialmente 
designado pela Secretaria Requisitante; 11.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a 
CONTRATADA executar fora das especificações do Edital; 
19.1.3. Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável 
pelo recebimento do(s) objeto(s) adquirido(s); 
19.1.4. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
serviço do objeto, fixando prazo para a sua correção; 
19.1.5. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora; 
19.1.6. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à execução 
do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência; 
19.1.7. Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora da especificação supracitada e solicitar 
expressamente sua substituição; 
19.1.8. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente; 
19.1.9. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) serviço(s) do(s) objeto(s) 
ora licitado(s); 
19.1.10. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência; 
19.1.11. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 
19.1.12 Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do(s) objeto(s), determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas; 
19.1.13. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato; 
19.1.14. Efetuara fiscalização da execução do objeto nos termos do Art. 117 da Lei Federal n.º 14.133, 
de abril de 2021. 



  

  

19.1.15. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais onde se fizerem 
necessários. 
19.2. Compete à CONTRATADA: 
19.2.1. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a trocar, imediatamente, o(s) objeto(s) que vier(em) 
a ser recusado(s), sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE; 
19.2.2. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes 
das condições do serviço e daquelas estabelecidas em lei; 
19.2.3. Ter o objeto deste Termo disponível para execução do serviço assim que a CONTRATANTE 
solicitar; 
19.2.4. Comunicar à Secretaria Requisitante qualquer irregularidade, bem como responder 
integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a 
que estiver sujeita; 
19.2.5. Manter, durante todo o período contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 
19.2.6. Aceitar, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato; 
19.2.7. Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar à CONTRATANTE quaisquer fatos 
e/ou anormalidades que possam prejudicar o perfeito andamento ou o resultado final dos objetos 
contratados; 
19.2.8. Proceder à execução do objeto adjudicado em conformidade com os quantitativos e 
especificações constantes neste Termo de Referência e em sua Proposta Comercial; 
19.2.9. As despesas com transporte, fretes, bem como quaisquer outras relacionadas à execução do 
objeto, serão de total responsabilidade da CONTRATADA; 
19.2.10. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, do objeto 
executado que apresente defeitos ou não corresponda às especificações solicitadas; 
19.2.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução do objeto, não implicando corresponsabilidade 
do Poder Público, de seus agentes ou prepostos; 
19.2.12. Manter inalterados os preços e condições propostas, ressalvadas as hipóteses legalmente 
admitidas; 
19.2.13. Lançar na Nota Fiscal as especificações do(s) objeto(s), de modo compatível com aquelas 
constantes do objeto contratado; 
19.2.14. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, a execução do objeto sem a prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE; 
19.2.15. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação do(s) objeto(s), fornecendo os 
esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 
19.2.16. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data 
prevista para execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo estabelecido, 
apresentando a devida comprovação; 
19.2.17. Responsabilizar-se pelas despesas relativas a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre a execução do contrato; 
19.2.18. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA observar, além das disposições 
constantes das condições da prestação dos serviços, todas as demais obrigações estabelecidas em 
lei; 



  

  

19.2.19. Manter o objeto deste Termo disponível para execução assim que solicitado pela 
CONTRATANTE. 

 

 

20. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

20.1. Caberá a gestão de contrato o(a) Sra. Keli Roberta Aparecida Anhaia Ruaro, atual secretária 
da Assistência Social, bem como a quem lhe venha suceder ou substituir no exercício de suas 
funções, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas 
neste Edital e anexos. 

 

20.2. Caberá a fiscal do contrato, Sra. Glaucia Riane Marquat Berno, o acompanhamento da 
execução do abjeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as 
ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual, nos 
termos deste Edital e anexos. 

20.3. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação 
em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

  

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou para a execução do 
contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
21.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021; 
21.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 21.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 
21.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem 21.1, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, 
quando justificarem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021. 



  

  

21.2.4. Multa: 
21.2.4.1. A multa poderá ser aplicada após o envio de Termo de Ocorrência à CONTRATADA, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo esta apresentar sua manifestação no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis. 
21.2.4.2. A multa pela inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, será graduada de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites: 
a) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devidamente atualizado, sem 
prejuízo das demais cominações aplicáveis, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora 
em assinar o contrato após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações 
acordadas; 
b) 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de extinção do 
contrato por culpa ou motivação da CONTRATADA; 
c) 1% (um por cento) ao dia, calculado sobre o valor do item, no caso de atraso injustificado na entrega 
ou execução. 
21.2.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do art. 156, § 9º, da Lei 
nº 14.133/2021. 
21.2.4.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente, nos termos do art. 156, § 8º, da Lei nº 
14.133/2021. 
21.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
21.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e nos parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
21.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
21.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei, nos termos do art. 159 da Lei nº 
14.133/2021. 
21.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 



  

  

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei nº 14.133/2021. 
21.5. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 
161 da Lei nº 14.133/2021. 
21.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
21.7. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos ao Contratado decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que possua com o mesmo órgão Contratante. 

 
 

 

22.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, 
na licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos fatos. 

22.2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–
se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem 
em dias de expediente no Município de Clevelândia. 

22.3. As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF. 

22.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação. 

22.5. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II –Modelo Contrato 

Anexo III- Modelo Planilha de Custos  

Anexo IV - Declaração de Inexistência de Nepotismo 

Anexo V - Declaração ref. ao art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 

Anexo VI - Declaração ref. ao artigo 68, inc. VI da Lei 14.133/21; 

Anexo VII - Declaração para fins de habilitação econômico–financeira, do art. 63, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 

Anexo VIII - Declaração de cumprimento de reserva de cargos do art. 63, IV, da Lei 14.133/2021 

Anexo IX - (A) Declaração de visita OU (B) Modelo de declaração de pleno conhecimento do local 

Anexo X - Modelo de proposta e Planilha de Custos 

Anexo XI - Indicação da localização das instalações 



  

  

Anexo XII - Declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de 
procedência legal. 

Anexo n° XIII - Declaração para o benefício de tratamento diferenciado – lei complementar nº 
123/2006 

Anexo nº XIV - Modelo de declaração de disponibilidade de equipamentos e máquinas. 

Anexo nº XV - Modelo de declaração lgpd (lei geral de proteção de dados). 

Anexo XVI - Declaração de Responsabilização Civil e Administrativa. 
 

Clevelândia/PR, 20 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

PREFEITA MUNICIPAL 

RAFAELA MARTINS LOSI 

 



  

  

ANEXO I 

 

O Termo poderá ser acessado pelo link abaixo: 
 

https://c.ipm.com.br/p90c8aff62a722  
 

 
 

 
 

 
 

  
 
  

https://c.ipm.com.br/p90c8aff62a722


  

  

EDITAL DE Nº. 012/2026 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01/2026 

 ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA XX/2026 

 

 

CONTRATO N° XX/XXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA, E DE OUTRO LADO, A 
EMPRESA XXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Praça Getúlio Vargas, 71, inscrito no CNPJ sob nº 
76.161.199/0001-00, neste ato devidamente representado pela Excelentíssima Prefeita Municipal, 
em pleno exercício de seu mandato e funções, RAFAELA MARTINS LOSI, Brasileira, Solteira, 
portadora da célula de identidade 58395595.-SS.P/P-R-SESP/PR, inscrita no CPF sob n° 041.336.149-
76, residente e domiciliada à Rua Coronel Pedro Maciel, 0, Chacara Raio de Sol, bairro Sao Luiz, 
cidade de Clevelândia. 

CONTRATADA: XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXXXXX-26, estabelecida na XXXXXXXXXXX, nº XX, Bairro XXXXXX, na Thiago Springer, e-
mail XXXXXXX neste ato como representante legal XXXXXXXX, brasileiro (a), portador da cédula de 
identidade sob nº. XXXXXX e CPF sob nº. XXXXXXXXX. 

1.     CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1.1. Este Contrato está vinculado à licitação supracitada, regendo-se por suas cláusulas e, em 
legislação geral, pela Lei 14.133/2021, Portaria MCID nº 75, Portaria MCID nº 1.416, Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU nº 3, Portaria MCID nº 1.3542 além das demais normas descritas no 
referido Edital. 

1.2. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 
estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 
expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

 

2.     CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

2.1 1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na 
prestação de serviços técnicos para elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social (PTS), no 
âmbito do Termo de Compromisso nº 970901/2024/MCIDADES/CAIXA, vinculado ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida MCMV/FNHIS Sub-50, conforme as diretrizes estabelecidas na Portaria 
MCidades nº 1416/2023, na Portaria MCidades nº 75/2025 e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 

32/2024. 
 

3.     CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 

3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), conformee 
demonstrativo a seguir, cuja composição se encontra especificada no termo de referência 

 



  

  

4.     CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

4.1. O prazo de execução do Projeto de Trabalho Social será de 18 (dezoito) meses, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço ou de autorização técnica expedida em conformidade com 
o agente financeiro operador (Caixa Econômica Federal). 
4.2. O prazo de vigência contratual será fixado inicialmente em 22 (vinte e dois) meses a partir da 
assinatura do instrumento, englobando o período total de execução dos serviços de Trabalho 
Social (18 meses) e a fase administrativa de recebimento definitivo, consolidação dos relatórios 
finais e liquidação da despesa. 
4.3. A prorrogação da vigência deste contrato dar-se-á nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 
14.133/2021. Caso o escopo predefinido não seja concluído dentro do prazo pactuado por razões 
não imputáveis à CONTRATADA, a vigência será prorrogada automaticamente pelo período 
estritamente necessário à conclusão do objeto, devendo a Administração promover a 
correspondente readequação do cronograma físico-financeiro. 
4.4. Se o atraso na execução decorrer de culpa exclusiva da CONTRATADA, esta será constituída 
em mora, sujeitando-se às penalidades cabíveis, podendo o Município rescindir o contrato ou 
admitir a prorrogação caso reste demonstrado o interesse público na conclusão dos trabalhos. 

5.   CLÁUSULA TERCEIRA -  DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência – Anexo I do edital. 

 

6.     CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

6.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. RECEBIMENTO: 
7.1.1. Os serviços executados serão recebidos e medidos em conformidade com o cumprimento 
das etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro aprovado, estruturado em 12 (doze) 
parcelas de medição:  
a) cada entrega de produto, relatório de atividades ou Relatório de Acompanhamento do Trabalho 
Social (RATS) será submetida à avaliação da fiscalização municipal no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis;  
b) a aprovação do recebimento definitivo ficará condicionada à comprovação da conformidade 
técnica e documental dos produtos entregues; 
 c) os documentos técnicos deverão ser inseridos e validados pela gestão na plataforma 
TransfereGov.br; 
 d) aprovada a etapa, a CONTRATADA emitirá a correspondente nota fiscal eletrônica para fins de 
liquidação e pagamento; 
 e) os pagamentos serão efetuados em conta bancária indicada pela CONTRATADA no prazo de até 
30 (trinta) dias úteis contados da regular liquidação da despesa. 
 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos serviços executados e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 



  

  

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou 
quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal relativamente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para fins de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para solução, pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do 
objeto, bem como para saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
não será computado para fins de recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos serviços executados, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
7.2. PAGAMENTOS: 
7.2.1. Os pagamentos serão realizados conforme o Cronograma Físico-Financeiro aprovado, 
acompanhando a evolução das atividades e a entrega dos produtos contratados, de modo a 
assegurar a correspondência entre os desembolsos realizados e o efetivo progresso dos trabalhos. 
7.2.2. Os pagamentos serão realizados exclusivamente pelos serviços efetivamente prestados e 
pelos produtos efetivamente entregues, conforme o cronograma e a metodologia aprovados pela 
gestão do contrato. 
7.2.3. Os serviços que não estiverem em conformidade com as especificações deste Termo de 
Referência não serão objeto de faturamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis 
à CONTRATADA. 
7.2.4. A simples inserção da medição dos serviços na plataforma TransfereGov ou o protocolo dos 
respectivos documentos não implicará aceitação automática para pagamento, o qual ficará 
condicionado à prévia verificação e aprovação pela gestão contratual. Identificadas não 
conformidades, a CONTRATADA será notificada para promover as correções necessárias. 
7.2.5. Após a aprovação da medição, a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal em nome do 
CONTRATANTE, observando todos os requisitos formais necessários ao processamento do 
pagamento, incluindo data, CNPJ, valor e descrição detalhada dos serviços efetivamente 
prestados.  
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, com a finalidade de preservar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 
da data-base da proposta ou do orçamento a que está se referir, conforme disposto na Lei nº 
14.133/2021. 
8.2. O reajuste será calculado com base em índice oficial que reflita a variação dos custos dos 
serviços contratados, preferencialmente o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
ou outro índice que venha a substituí-lo, desde que devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 
8.3. O reajuste somente será devido após solicitação formal da contratada e análise pela 
Administração, não sendo aplicado de forma automática, devendo observar os critérios, prazos e 
condições estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação vigente. 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1. Compete à CONTRATANTE: 
9.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 



  

  

9.1.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto, por servidor ou comissão especialmente 
designado pela Secretaria Requisitante; 
9.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA executar fora das 
especificações do Edital; 
9.1.4. Comunicar à CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor 
responsável pelo recebimento do(s) objeto(s) adquirido(s); 
9.1.5. Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca da ocorrência de eventuais imperfeições na 
execução do objeto, fixando prazo para sua correção; 
9.1.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora; 
9.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à execução 
do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência; 
9.1.8. Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações estabelecidas e solicitar 
expressamente sua substituição; 
9.1.9. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente; 
9.1.10. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários à execução 
do(s) serviço(s) e do(s) objeto(s) ora licitado(s); 
9.1.11. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência; 
9.1.12. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 
9.1.13. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do(s) objeto(s), determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas; 
9.1.14. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato; 
9.1.15. Efetuar a fiscalização da execução do objeto nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
9.1.16. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais onde se fizerem 
necessários. 
9.2. Compete à CONTRATADA: 
9.2.1. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a trocar, imediatamente, o(s) objeto(s) que 
vier(em) a ser recusado(s), sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE; 
9.2.2. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes 
das condições do serviço e daquelas estabelecidas em lei; 
9.2.3. Ter o objeto deste Termo disponível para execução do serviço assim que a CONTRATANTE 
solicitar. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato, de acordo com o constante no art. 125 Lei nº 14.133/2021. 
10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
11. DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

11.1. Caberá a gestão de contrato o(a) Sra. Keli Roberta Aparecida Anhaia Ruaro, atual 
secretária da Assistência Social, bem como a quem lhe venha suceder ou substituir no 
exercício de suas funções, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas neste Edital e anexos. 

 



  

  

12.2. Caberá a fiscal do contrato, Sra. Glaucia Riane Marquat Berno,, o acompanhamento da 
execução do abjeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as 
ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual, 
nos termos deste Edital e anexos. 

12.3. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da 
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

13.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 
de acordo com o constante no art. 125 Lei nº 14.133/2021. 

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, 
a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.  

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS COMUNICAÇÕES     

15.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

 

 

 



  

  

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O contrato extinguir-se-á pelo cumprimento integral do seu escopo predefinido e pela 
aprovação das contas finais pela Administração. 

16.2. O instrumento poderá ser extinto antes do término do prazo mediante ato unilateral 
e motivado da Administração, de forma consensual ou por determinação judicial, 
fundamentando-se nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa prévia. 

16.3. Na hipótese de extinção sem culpa da CONTRATADA, serão a ela devidos os 
pagamentos pelos serviços comprovadamente executados até a data da cessação das 
atividades e o ressarcimento dos prejuízos regularmente demonstrados. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

17.2.4. Multa: 



  

  

17.2.4.1. A multa poderá ser aplicada após o envio de um Termo de Ocorrência à CONTRATADA, 
que poderá se manifestar apresentando o contraditório e sua defesa em até 10 (dez) dias úteis. 

17.2.4.2. Multa pela inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 
limites: 

a) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devidamente atualizado, 
sem prejuízo das demais, cominações aplicáveis, na recusa injustificada da licitante vencedora 
em assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizado inexecução total das 
obrigações acordadas.; 

b) 20 % (vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de anulação 
do contrato ou rescisão contratual por culpa ou motivação da CONTRATADA. 

c) 1 % (um por cento) ao dia, sobre o valor do item, no caso de atraso da entrega. 

17.2.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

17.2.4.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

17.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

17.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º). 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os dano que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

17.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 



  

  

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 

17.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 

17.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Os recursos necessários à execução da obra correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

 06-Secretaria Municipal de Assistência Social 

 06.01- Administração S.M.A.S. 

 0008.0244.0018- Construção de Casas para pessoas carentes 

 3.3.90.39.00.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 3.3.90.39.05.00-000- Serviços Técnicos Profissionais 
  

 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

19.1. Fica eleito o Foro de Clevelândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO 

20.1. O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 
Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. Declaram as partes que este instrumento contratual corresponde à manifestação final, 
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento contratual, 
em 02 (duas) vias em originais de igual teor e forma, que, após lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes, na presença das testemunhas abaixo, para que surta os efeitos legais  

 

 
 



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS: 

1. 
2. 

 



  

  

EDITAL DE Nº.  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 
12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão 
cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, 
ou de outra forma a ele não relacionada. 

1. A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos 
antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à 
obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 
patrimônio transferido. 

2. As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo 
contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos 
nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação 
integral do dano causado. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilização do edital 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, 
declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou 
no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia 
e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área 
encarregada da contratação. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilização do edital 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO REF ART.9°, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 
[endereço da sociedade empresarial] 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais 
profissionais que tenham ocupados cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração 
Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses. 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão 
ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilização do edital 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 
[endereço da sociedade empresarial] 

[denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ sob o n° __________________, por intermédio do seu(sua) representante legal 
o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador(a) da carteira de 
identidade n° __________________ e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o n° 
_______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilização do edital 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO VII 

DECLARAÇÃO PARA FINS D EHABILITAÇÃO ART. 63, INCISO I e § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 
[endereço da sociedade empresarial] 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que atendemos 
aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei. 

Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, sob 
pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilização do edital 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 
[endereço da sociedade empresarial] 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS 
que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilização do edital 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO IX 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E PLANILHA DE CUSTOS 

A empresa.............................., estabelecida à Rua..............., nº...., Cidade.................................., 
Estado ......................, CNPJ sob o nº......................, para efeito de julgamento e de acordo com a 
cotação de preços unitários aplicados às quantidades estimadas na “Planilha de Orçamento” 
anexa, propõe a prestação completa dos serviços licitados pelo valor global de R$ __________ 
(_____________________________), assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros 
ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma, declarando que temos 
pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e que concordamos 
com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. Nos preços 
propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como transportes, tributos 
de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com os serviços do 
objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

SEDE: 

C.N.P.J: 

CONTATOS: 

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

DADOS BANCÁRIO: (BANCO/TITULAR/CPF OU CNPJ/AGÊNCIA/CONTA): 

2. PROPOSTA DE PREÇOS: 

INSERIR TABELA 

Importa a proposta no valor global de R$ __________ (__________________), seguindo os 

parâmetros inseridos no Termo de Referência e no Edital. 

3. PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS LICITADOS: _________________. 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ________________________. 

 5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme cronograma financeiro. 

 A presente proposta tem o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
protocolo. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 



  

  

Obs. Deve constar na proposta ou no seu anexo: o orçamento discriminado em preços 
unitários, bem como seus totais e somatórios; cronograma físico financeiro; e prazo de 
execução do objeto em dias. 
Obs. A data da presente proposta deverá ser posterior a data da disponibilização do edital. 
 
 
 

PLANILHA DE CUSTOS 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕE
S 

PREÇOS DE 
CUSTO 

IMPOSTOS 
FEDERAIS 

IMPOSTOS 
ESTADUAIS 

PREÇO DE 
VENDA 

CUSTOS 
INDIRETOS 

LUCRO MARGEM DE 
LUCRO 

         

         

         

         
 

 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXX 

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 

Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota). 

Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota). 

Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 



  

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 

ANEXO XI 
MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES  

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 
[endereço da sociedade empresarial] 

Informamos que as instalações dedicadas ao desempenho das nossas atividades relacionadas ao 
cumprimento do contrato objeto desta licitação estão localizadas na 
____________________________________[endereço das instalações], acompanhando a 
presente declaração cópia do respectivo Alvará de Funcionamento. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilização do edital 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO N° XII 

DECLARAÇÃO PARA O BENEFÍCIO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO – LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006 

Ref. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° null/null 

Ao (à) Sr. (a) Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação do Município de Guaíra; 
Prezado (as) Senhores (as): A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a.) , portador 
(a) da Carteira de Identidade nº , do CPF nº , DECLARA, para fins do disposto no edital 
supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA – ME, conforme, inciso I, do art. 3º,da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, conforme inciso II, do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, conforme art. 1º, do Decreto nº 
8.538/2015. DECLARA, ainda, que: 

a) Quer participar da presente licitação com tratamento diferenciado, conferido 
pela Lei Complementar nº 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do 
§ 4º, do art. 3.º, do dispositivo citado; 

b) Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como 
empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 
termos desta Lei Complementar; 

c) Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) 
do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar; 

d) Que observará as disposições do § 2º, do art. 4, da Lei Complementar nº 
123/2006, não tendo celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, no XXXX-calendário de realização da licitação. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



  

  

EDITAL DE Nº. null/null 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. null/null 
ANEXO N° XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO LGPD(LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS) 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 
DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de 
licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital Concorrência Pública 
xx/xxxx, bem como tem ciência de que: 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) 
deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 
por parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se 
presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

____________________, em ____ de ________ de xxxx. 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 


